

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 053 /2017

Opina pela denegação da autorização de funcionamento solicitada pela escola FECEF, rede privada, em Parnaíba (PI), para ofertar o curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, com recomendações.

PROCESSOCEE/PI Nº 236/2016
INTERESSADO: FECEF
ASSUNTO: Autorização para ofertar Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular
RELATOR: Cons.Wellistony Carvalho Viana
APROVADO: 09/02/2017 

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Aescola FECEF, rede privada, situada naRua Guaporé, nº 224 – Bairro São Francisco, em Parnaíba (PI), CEP: 64.215-280, mantido pela Fundação Educacional Contos e Fábulas, CNPJ nº 09.322.239/0001-52, na pessoa da Diretora Patrícia Maria Souza da Cruz, vem solicitar a este Conselho a autorização para ministrar o curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular. 

II – RELATÓRIO E DISCUSSÃO

A Escola teve a autorização de funcionamento do Ensino Fundamental, anos iniciais, cessada pela Resolução CEE/PI nº053/2014, de 13 de março de 2014, considerando o Parecer CEE/PI nº 155/2013 que foifavorável à renovação da autorização, mas apenas até 31 de dezembro de 2013, determinando o encerramento das atividades em 2014. A Resolução CEE/PI nº 053/2014 surgiu apenas em março de 2014, depois que a escola já havia iniciado suas atividades, o que vale considerar o pedido de revalidação dos estudos para os estudantes que foram matriculados em 2014. No entanto, a escola, mesmo sendo decretado o encerramento de suas atividades por este Conselho, continuou a ofertar o curso de Ensino Fundamental sem a devida autorização, como atesta o relatório da inspeção da SEDUC. 
Vale ressaltar que a denegação da renovação de autorização, feita pelo conselheiroAntônio Fonseca dos Santos Neto,através do Parecer CEE-PI nº 155/2013, estava embasada em uma série de lacunas nos autos do processo que a instituição não teve o esmero de corrigir em sua totalidade ao dar entrada com um novo pedido de autorização do curso. Um dos problemas básicos, citado já pelo Parecer CEE/PI nº 001/2011, que autorizava o referido curso para a escola, gira em torno da ambiguidade e impropriedade do termo e atribuições de “Fundação” para a mantenedora, como tão bem foi explicitado no Parecer de 2011. Outro problema é a relação trabalhista dos professores com a instituição que se demonstra muito confusa. O artigo 43 do Regimento interno afirma que “os professores são colaboradores da entidade que mantém a escola e recebem apenas uma ajuda de custo para sua prestação de serviços junto a este estabelecimento de ensino”. Por outro lado, na relação nominal do corpo docente, vem afirmado que a maioria dos professores é contratada anualmente para um regime de trabalho de 20h por semana e o porteiro é contratado por 40h semanais. Além disso, no estatuto da Fundação vem afirmado que a FECEF é uma entidade “sem fins lucrativos”, mas apresenta um demonstrativo de faturamento dos últimos 12 meses da “empresa” de R$ 53.253,00.
Outras incongruências foram detectadas pela inspeção da SEDUC: 
a) há um laudo técnico, assinado pelo engenheiro Eugênio Parcelli Tomaz, CREA 9707/95, que atesta reunir a estrutura física da Escola “totais condições necessárias para pessoas portadoras de necessidades especiais” (inclusive, acompanha este laudo, um atestado da própria diretora Patrícia Maria Souza da Cruz, sem nenhuma assinatura ou carimbo, reafirmando que a Escola está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica. Este anexo da diretora, duplamente, não tem nenhum valor), enquanto o relatório da inspeção afirma que a estrutura física não tem acessibilidade alguma. 
b) a inspeção detectou que a escola não possui biblioteca e concluiu seu relatório desaconselhando a autorização para o funcionamento do curso requerido.

III – VOTO

Em face do exposto, baseado nas informações contidas nos autos do processo e no relatório de inspeção, encaminho ao plenário voto de DENEGAÇÃO dopedido de autorização do curso requerido, recomendando o que segue:
· Que a escola proceda com a transferência imediata dos estudantes matriculados no Ensino Fundamental, em 2017, para uma escola autorizada por este Conselho;

· Que a escola cumpra todas as determinações dos Pareceres CEE-PI nº 001/2011, 055/2013 e 155/2013, antes de dar entrada com um novo pedido de autorização neste Conselho;

· Que a escola entre com um pedido formal de convalidação dos estudos (apenas) para os estudantes do ano 2014, anexando a lista de tais estudantes, uma vez que a Resolução CEE-PI nº 053/2014 surgiu apenas em março de 2014, depois que a escola já havia iniciado suas atividades;
· Que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante desde parecer, conforme a Resolução CEE/PI 319/2006;
· Que a mantenedora seja orientada a buscar junto a Gerência Regional de Educação, a qual está jurisdicionada, alternativas de reconhecimento dos estudos realizados pelos alunos nos anos 2015 e 2016 listados, através de uma escola da Rede Pública, em consonância com a LDB e as normativas vigentes. 
· Que o Ministério Público seja informado da atuação ilícita da instituição, que oferece o Ensino Fundamental sem autorização deste Conselho;

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do                                  Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de fevereiro de 2017.


Cons.Wellistony Carvalho Viana – Relator
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                     Consª Maria Pereira da Silva Xavier
                                Presidente do CEE/PI
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